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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
Aos nove dias do mês de setembro do ano de dois mil e dez, às 15:00 horas, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ausente o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, e considerando a existência de quorum para a sessão, foi lida a pauta da presente sessão: 01 – Leitura e aprovação das atas anteriores – ( 14ª e 15ª); 02 - Processo nº 123/2010 – DPG encaminha edital para escolha do Corregedor Geral, biênio 2010/2012; 03 - Memo 226/2010 da Corregedoria Geral apresentando os relatórios de avaliação de 06 defensores públicos do Concurso C-90, nomeados pelo decreto de 22 de junho de 2007; 04- O que ocorrer. Ato contínuo, foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, as atas das sessões realizadas nos dias 16/08/10 (14ª sessão ordinária) e 25/08/10 (15ª sessão ordinária). Em seguida, o Defensor Público Geral sugeriu que fosse invertida a pauta, o que foi concordado pelos conselheiros presentes. Assim, passou-se ao item 03 da pauta, Memo 226/2010 da Corregedoria Geral apresentando os relatórios de avaliação de 06 defensores públicos do Concurso C-90, nomeados pelo decreto de 22 de junho de 2007; Ato contínuo, a secretária leu o relatório da Corregedoria Geral contendo a avaliação de desempenho dos defensores públicos nomeados pelo Decreto de 22/06/07, cuja conclusão transcrevo abaixo: “ A Comissão utilizando os mesmos procedimentos metodológicos para análise das atividades laborais dos Defensores Públicos concluiu que há ocorrência dos mesmos equívocos observados nas turmas que foram submetidas anteriormente à avaliação de desempenho, o qual o presente relatório discrimina posteriormente cada um destes membros avaliados os quais exercem suas atividades com Parâmetros diferenciados, isto é, controle de secretaria, registro de processos e relatórios. Os processos, em sua maioria, não são registrados na forma implementada pela Instituição, assim como não são devidamente autuados e registrados. Destaca-se também que há deslocamento, por parte dos próprios Defensores (as) Públicos (as), de documentos, tais como processos e peças processuais, levando esta Comissão a considerar que os Defensores Públicos (avaliados pela Comissão) possuem uma concepção de que os documentos acima mencionados pertencem a eles próprios e não à Instituição. Tal prática inviabiliza o desenvolvimento do trabalho de outro Defensor (a) que for designado (a) para a Regional em questão, pois não serão encontrados os registros naquela Defensoria para assim subsidiar o atendimento ao assistido. Através das informações coletadas, destaca-se a importância de um efetivo controle de Secretaria, não só pela pessoa do (a) Defensor (a) Público (a), como também por parte dos Servidores Administrativos, visto que, o desenvolvimento de um trabalho integrado colabora para um melhor funcionamento de todos os setores da Instituição e, para que isto ocorra, é necessário levar em consideração a compreensão, de forma segura, da funcionabilidade da Defensoria Pública e para tanto, propõe-se as mesmas medidas corretivas sugeridas anteriormente sabendo-se que foram observados os mesmos equívocos por estes membros avaliados. Tais medidas são: orientações técnica contínua, no que tange ao sistema da Defensoria Pública, assim como Correições; Procedimentos Administrativos; Normatização; Encontros Regionais; Aplicação e uso obrigatório do SCPJ, onde já se encontra devidamente implantado. Tais reorientações serviriam para aprimorar o desempenho laboral, tanto dos Defensores (as) Públicos (as) quanto dos (as) Servidores (as) da Defensoria Pública, visando a promoção de uma melhor atuação da Instituição estabelecendo, da melhor forma, a sua missão que é prestar atendimento jurídico, de qualidade, aos cidadãos e a coletividade carente, que representa o clientela da Instituição.  A Comissão apresenta assim, dessa forma, como preceituado em Normas Internas, formulários anexos e individualizados das avaliações dos Defensores Públicos em Estágio Probatório. Dessa forma, os Membros da Comissão de Avaliação do Estágio Probatório, em conformidade com o Artigo 41º da C.F./88, EMC nº. 19 de 04 de junho de 1998, Lei Estadual n° 5.810/94 com as alterações da Lei Estadual nº. 7.071/2007; Lei Complementar Estadual nº. 054/2006; Resolução nº. 014/2007 e Resolução nº. 031/2008, encaminham os presentes relatórios para serem analisados para que   seja   garantida  a  estabilidade dos membros da Defensoria Pública do Estado do Pará, após transcorridos 03 (três) anos de efetivo exercício, “REBUS SIC STNTIBUS”, após a aprovação na avaliação especial de desempenho, na forma da Legislação vigente. Decreto de 10 de abril de 2007 – D.O.E. Nº 30952 de 25/06/2007. NOMEAÇÃO POSSE EFETIVO EXERCÍCIO 22/06//2007 03/07/2007 04/07/2007 DEFENSORES PÚBLICOS: ARNOLDO PERES JUNIOR; FRANCISCO NUNES FERNANDES NETO; LIGIA VALENTE DO COUTO ANDRADE; LUCIANA SANTOS FILIZZOLA BRINGEL; PLINIO TSUJI BARROS e REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO. Ato contínuo, o Defensor Público Geral leu seu voto: “A Corregedoria Geral, em relatório minucioso, apresenta parecer no sentido de considerar apto ao cargo de defensor público do Estado do Pará todos os defensores públicos do Estado que foram nomeados, em virtude de aprovação em concurso público, na data de 25/06/2007. Como decorrência lógica, todos os defensores retromencionados não mais se sujeitarão as regras do estágio probatório, possuindo inclusive possibilidade de serem declarados desde logo estáveis no serviço público. VOTO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO De fato, face as previsões constantes nas Resoluções 031/2008 e 047/2009, e os Relatórios apresentado pela Comissão de Estágio Probatório – CEP – à Corregedoria Geral, e esta, ao Conselho Superior da Defensoria Pública, indicam no sentido da aptidão dos avaliados ao exercício do cargo. Tendo em vista o Parecer técnico da Corregedoria Geral, e a inexistência de qualquer ato desabonador da conduta dos avaliando no interregno estipulado pela resolução, Voto no sentido de acolhimento do Parecer do órgão correicional, declarando aptos ao cargo todos os defensores cuja situação funcional ora se submete a apreciação deste colegiado. DA ESTABILIDADE. Ocorre que, todos os defensores públicos nomeados em 25/06/2007 completaram 03 anos de atividades no cargo em 04/07/2010, posto que, conforme termos de posse dos avaliados, os mesmos foram empossados em 04/07/2007. Para evitar que ocorra mora na análise de situações funcionais de fundamental importância para a atuação com a devida tranqüilidade dos defensores em avaliação, pugna-se pelo reconhecimento da aptidão ao cargo dos defensores nomeados em 25/06/2007, e ato contínuo, que se declare desde logo a Estabilidade Constitucionalmente prevista dos mesmos no Serviço Público Estadual. Frise-se, por oportuno, que tal medida não é inovadora, uma vez que procedimento análogo fora utilizado por este mesmo Conselho Superior em relação aos 50 (cinqüenta) defensores públicos nomeados em 11/05/2007. Citou a PORTARIA 210 /10-DP/GAB DE 28 DE ABRIL DE 2010 como precedente publicado no DIÁRIO OFICIAL Nº. 31656 de 30/04/2010. Considere-se, por fim, que ao contrário do precedente citado, no presente caso os nobres defensores submetidos a avaliação já se encontram no exercício do cargo há mais de 3 (três) anos, não havendo que se falar, na oportunidade, em cláusula condicional rebus sic stantibus. CONCLUSÃO Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove o requerimento proposto, declarando os Defensores Públicos ARNOLDO PERES JUNIOR; FRANCISCO NUNES FERNANDES NETO; LIGIA VALENTE DO COUTO ANDRADE; LUCIANA SANTOS FILIZZOLA BRINGEL; PLINIO TSUJI BARROS e REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO aptos ao Cargo, bem como os declare estáveis no serviço público, retroagindo os efeitos a 04/07/2010. É o VOTO.” Após a leitura do voto pela secretária, o DPG esclareceu que todos os documentos referentes à avaliação foram encaminhados com antecedência aos nobres conselheiros os quais puderam analisar cada um dos avaliados. Aberta a discussão o Defensor Público Geral destacou que desde a época em que exercia o cargo de Diretor do Interior pôde conhecer cada um dos defensores avaliados e sabe da dedicação e do trabalho de cada um e que não tem nenhuma restrição quanto aos mesmos, quer profissional ou pessoalmente. Por outro lado, cabe destacar uma questão fundamental que não há dúvidas que procede a observação da corregedoria quanto á disformidade da atuação decorrente da ausência de uma uniformidade de procedimento, já que cada um atua na forma que lhe convém. A própria execução dos serviços locais foram realizados de forma aleatória, e isso realmente prejudicou o trabalho da comissão de avaliação da comissão. Que o sistema desenvolvido pela defensoria, na reunião do CONDEGE foi considerado o melhor do Brasil, inclusive o Coordenador de informática está indo ao Rio de Janeiro para passar esse sistema. De resto vota pela confirmação. O Conselheiro Gledson Diniz pediu a palavra para fazer o seguinte esclarecimento que os defensores públicos deveriam realizar o registro do histórico do atendimento, sendo registrado os fatos apresentados pelos clientes, que deve ficar arquivado, juntamente com cópias de peças processuais e anotações diversas, em pasta ou processo próprio da Instituição,  e que tais peças encontram-se apenas nos processos judiciais o que causa travamento nas atividades. Este procedimento é que existe na Capital, Regionais e Defensorias que compõem as Regionais. Isso foi verificado em vários municípios, a falta de registro do histórico dos atendimentos, falta de cópia de petições, inclusive processos sem capa administrativa da Defensoria, apenas o processo judicial; Que existiam defensorias que eram salas com um monte de papel jogados sem um sistema organizacional do defensor. Que a comissão conversou com os defensores, deu orientações sobre a importância do registro do histórico dos atendimentos. Citou como exemplo a regional de Santarém, onde já existe o sistema implantado mas não há o registro histórico dos processos. Citou ainda como exemplo que os defensores recém-ingressos desconheciam a obrigatoriedade do pedido de honorários de sucumbência para o recolhimento ao FUNDEP, que alegaram que não foram orientados quanto a isso. Que o Conselheiro estranhou e que soube ainda que existem comarcas onde os juízes mandam depositar pensões alimentícias no fundo de reaparelhamento da Defensoria.  Que isso deve ser evitado. Para encerrar, o sistema da Defensoria é muito bom, e constitui um grande avanço para a instituição. Acompanha o voto do relator. O Conselheiro José Rei acompanhou o voto de relator pela estabilidade dos avaliados e na oportunidade parabeniza os defensores estáveis nessa fase importante. A título de contribuição no que está sendo discutido, o conselheiro pensa que dificuldades existem, principalmente para quem está no interior, especialmente no que diz respeito á organização, mas acompanha o entendimento do DPG no sentido de que estas dificuldades tendem a ser superadas de forma paulatina também com as normas que virão pela frente, como o manual de procedimentos. Que os defensores recentemente nomeados já tiveram um treinamento de 15 dias de forma bem exaustiva, fato que não existiu para os defensores do concurso anterior (C-90), os quais receberam sim orientações, mas com menor intensidade e de forma diferente da já executada aos novos defensores. Que isso não serve para justificar as falhas percebidas, mas que já há esperança de que as mesmas sejam sanadas com as medidas que estão sendo adotadas pela gestão, que estamos no caminho certo. Que registra mais uma vez o voto pela confirmação na carreira dos colegas mencionados, parabenizando-os novamente. O Presidente da ADPEP pediu a   palavra para congratular-se com os defensores confirmados na carreira pela conclusão de mais essa etapa esperando que sigam essa trajetória nossa de ser defensor. A Conselheira Graça Cárdias vota pela confirmação, mesmo porque já houve precedentes de outros colegas confirmados na carreira que tiveram as mesmas observações. Que vota pela aprovação da estabilidade. A Conselheira Nazaré Gonçalves voto pela aprovação, reconhecendo o bom trabalho desenvolvido pelos avaliados. A Conselheira Laura Freitas votou pela aprovação do relatório pela confirmação na carreira e parabeniza os seis defensores confirmados. Por unanimidade foi aprovada a confirmação na carreira e a estabilidade dos defensores públicos ARNOLDO PERES JUNIOR; FRANCISCO NUNES FERNANDES NETO; LIGIA VALENTE DO COUTO ANDRADE; LUCIANA SANTOS FILIZZOLA BRINGEL; PLINIO TSUJI BARROS e REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO. Ato contínuo, considerando a inversão da pauta, foi analisado o item 02 - Processo nº 123/2010 – DPG encaminha edital para escolha do Corregedor Geral, biênio 2010/2012. O requerimento foi do Defensor Público Geral, considerando que no próximo dia 23 de setembro termina o mandato da Corregedora Geral da Defensoria Pública do Estado, nos termos da Resolução 054 de 19 de abril de 2010, publicada no DOE nº. 31651 de 23/04/2010, indicou proposta de edital, bem como o dia 23 de setembro de 2010 como data para a realização da eleição para o novo Corregedor Geral da Defensoria Pública, biênio 2010/2012. O Relator do feito, Conselheiro José Rei entendeu que a proposta de edital guarda consonância com a legislação aplicável á matéria (LCF 80/94, LCE 054/06 e Resolução CSDP 054/10). Ressaltou o cuidado do proponente com a escolha da data da eleição e da seção do CSDP que aprovará o edital, pois haverá tempo suficiente para o transcurso dos prazos. Entendeu que deve ser aprovada a proposta de edital, devendo ser publicado o edital da 1ª eleição do corregedor geral da Defensoria Pública para o biênio 2010/2012, nos exatos termos propostos pelo Defensor Público Geral. É o voto. Aberta a discussão, o DPG questionou se os conselheiros gostariam que fosse lido o edital, já que todos tinham recebido previamente. Os Conselheiros dispensaram a leitura. Todos os  Conselheiros aprovaram o edital por unanimidade da seguinte forma: EDITAL DA 1º ELEIÇÃO DO CORREGEDOR GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ PELO CSDP PARA O BIÊNIO 2010/2012 O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006; CONSIDERANDO o que dispõe o art. 12 da LCE nº 054/2006 c/c os arts. 103, 104, §§ 1º e 2º da LCF nº 080/2004, com a redação dada pela LCF nº 132/2009. CONSIDERANDO o término do mandato de dois anos da Corregedora Geral da Defensoria Pública, nomeada pelo decreto de 22 de setembro de 2008, publicado no DOE de 23 de setembro de 2008; CONSIDERANDO a Resolução CSDP N° 054/2010, de 19 de abril de 2010, publicada no DOE 31651 de 23/04/2010, que regulamenta a escolha do Corregedor Geral da Defensoria Pública. CONSIDERANDO a necessidade de ser nomeado novo Corregedor para a Defensoria Pública do Estado, para um mandato de 2 anos, permitida uma recondução; RESOLVE: Art. 1º Dar ciência da eleição e de seus requisitos, para o Cargo de Corregedor Geral da Defensoria Pública, fixando o prazo de 05 úteis a contar da publicação deste edital, para que os integrantes da classe mais elevada da carreira possam realizar sua inscrição nos termos deste edital. § 1º A inscrição do interessado se fará mediante requerimento escrito dirigido ao Presidente do Conselho Superior, registrado no Protocolo Geral da Defensoria Pública. §2º No ato da inscrição, o requerimento será instruído com os seguintes Documentos:  I – Certidão de que não esteja afastado de suas funções institucionais nos dois anos anteriores à data da eleição, expedida pela Corregedoria Geral da Defensoria Pública; II- Certidão de Regularidade dos serviços afetos a seu cargo expedida pela Corregedoria Geral da Defensoria Pública; III- Certidão de que não tenha sofrido penalidade disciplinar nos doze meses anteriores à inscrição da candidatura, bem como não esteja respondendo processo administrativo disciplinar, expedida pela Corregedoria-geral da Defensoria Pública; IV- Certidão de Negativa de condenação criminal; V- Curriculum do Candidato. Art. 2º O Membro do Conselho Superior que se inscrever para concorrer ao cargo de Corregedor-Geral deverá se licenciar do seu mandato, voltando a exercê-lo se não for eleito. Art. 3º Encerradas as inscrições, o Secretário Executivo do Conselho Superior, verificará os requerimentos dos interessados e se os requisitos da Resolução foram cumpridos, encaminhando a lista dos inscritos ao Presidente do Conselho Superior, em 48 (quarenta e oito) horas. Art. 4º Em caso de indeferimento de inscrição, o interessado poderá em única e última instância, interpor pedido de reconsideração ao Conselho Superior, no prado de dois dias, contados da publicação da relação das inscrições deferidas. §1º O pedido de reconsideração deverá ser apreciado pelo Conselho Superior em Sessão Extraordinária, convocada exclusivamente para esse fim. §2º O pedido de reconsideração será relatado pelo Conselheiro a quem coube a distribuição do processo, seguindo-se a discussão e votação, sem possibilidade de pedido de vista pelos demais Conselheiros. Art. 5º A eleição será realizada no dia 23 de setembro de 2010, às 14 horas no auditório da Defensoria Pública.  Art. 6º Para a escolha do indicado, cada Conselheiro votará em apenas 01 (um) nome. Art. 7º O registro da votação será feito na medida em que os Conselheiros declararem seus votos. Art. 8º A composição da Lista, obedecerá à ordem dos mais votados. Art. 9º Em caso de empate observar-se-á os seguintes critérios para o desempate: I-mais antigo no cargo de Defensor Público; II- maior tempo no serviço público estadual; III- maior tempo no serviço público; IV- o mais idoso. Art.10. Os incidentes verificados durante o processo de votação e apuração serão resolvidos pelo voto da maioria dos Conselheiros. Art.11. O Conselho Superior encaminhará a Lista Tríplice ao Defensor Público Geral do Estado, no primeiro dia útil subseqüente a realização da Sessão. Art. 12 Para a escolha do Corregedor, serão observadas as disposições da Resolução 054/2010, bem como da lei complementar 054/06 e da Constituição Estadual. Art. 13 Este edital entra em vigor na data de sua publicação.Belém, 09 de setembro de 2010. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral  Presidente do CSDP Membro Nato LAURA FRAGOSO PIRES DE FREITAS Corregedora Geral Membro Nato NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS Membro Titular GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Membro Titular JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI Membro titular GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Membro Titular. Os Conselheiros deliberaram pela publicação imediata do edital no diário oficial do Estado. No o que ocorrer, o Presidente da ADPEP pediu para informar e apresentar ao Conselho a situação do Sr. Edivaldo Teixeira Diniz que se encontra aguardando leito para ser submetido a outra cirurgia de CA no Hospital Ophir Loyola. Que o mesmo está necessitando de medidas urgentes tais como ajuda financeira, já que o benefício/auxílio saúde está suspenso temporariamente); a compra de medicamentos que não são fornecidos pelo hospital; a compra de suplemento alimentar (ENSURE) e o acompanhamento jurídico e encaminhamento a Defensoria Pública da União para resolver problemas de benefício e futura aposentadoria junto ao INSS. O Presidente da ADPEP destacou que o momento é de solidariedade para todos nós. O Defensor Geral informou que por ocasião da primeira cirurgia do Sr. Edivaldo, o setor psicossocial já havia intervindo e que novamente determinava o encaminhamento do requerimento ao setor psicossocial da Defensoria Pública para as providências. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 16:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 

ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO  
Defensor Público Geral
Presidente do CSDP 
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